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DISPÕE SOBRE A ALTERAÇÃO DO INCISO XXVI DO
ARTIGO 52 DA LEI Nº 13.729/2006

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ indica:

 

Art.1º - Altera inciso XXVI do art. 52 da Lei nº. 13.729 de 11.01.2006, e passa a vigorar com a seguinte
redação:

 

"Art. 52. São direitos dos militares estaduais:

XXVI - fica assegurado ao Militar Estadual da ativa, mediante apresentação de sua
identidade militar, acesso gratuito aos transportes rodoviários coletivos
intermunicipais, ficando estabelecida a cota máxima de 2 (dois) militares por veículo".

 

Art. 2º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

 

 

JUSTIFICATIVA

 

A presente proposição tem por objetivo a modificação do inciso XXVI do artigo 52 da Lei nº
13.729/2006, que dispõe acerca do Estatuto dos Militares Estaduais do Ceará.
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A modificação visa suprimir o termo “quando fardado” do supracitado dispositivo, pois entendemos
que o benefício oferecido aos militares pode ser concedido, independentemente de estar ou não
fardado.

Ademais, o fato dos militares estarem fardados nos ônibus coletivos intermunicipais, contribui para
vulnerabilidade e exposição dos mesmos.

Por outro lado, o agente à paisana poderá atuar secretamente no combate aos crimes de furtos e roubos
dos veículos rodoviários coletivos intermunicipais.

Tal situação deve ser regulamentada, pois a atuação dos militares à paisana é de suma importância.
Vale destacar que na noite de 09 de abril de 2019, um policial à paisana conseguiu evitar que assalto
fosse concluído no interior de ônibus em Fortaleza. Tal fato fora noticiado pelo G1 Ceará “Dois
morrem em tentativa de assalta a ônibus em Fortaleza”, noticia que destacou ainda o fato do Policial
Militar ter atuado à paisana.

Nesse sentido, consideramos que para identificação do militar dentro dos veículos, é necessário apenas
a apresentação de documento oficial que informe a função que desenvolve.

Portanto, ante ao evidente interesse público da matéria e, principalmente, em razão da importância deste
projeto, solicito gentilmente o apoio dos meus nobres pares para a aprovação da presente propositura.

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, 11 de abril de 2019.

DEPUTADO ANDRE FERNANDES

DEPUTADO (A)
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PLENÁRIO

DESPACHO
17/04/2019

LIDO NA 36ª (TRIGÉSIMA SEXTA) SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DO CEARÁ, EM 16 DE ABRIL DE 2019.

CUMPRIR PAUTA. 

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO
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Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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PROJETO DE   INDICAÇÃO Nº 120/2019

AUTORIA: DEPUTADO ANDRE FERNANDES

MATÉRIA: DISPÕE SOBRE A ALTERAÇÃO DO INCISO XXVI DO
ARTIGO 52 DA LEI Nº 13.729/2006

 

 

 

 

 

PARECER

 

 

 

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, com fulcro no
ato normativo 200/96, art. 1º, inc. V, com o escopo de análise e emissão de Parecer quanto à
constitucionalidade, à legalidade, à juridicidade e à regimentalidade, o Projeto de Indicação nº 120/2019
, de autoria do Excelentíssimo Senhor , que em sua Ementa assim dispôs: Deputado André Fernandes
“DISPÕE SOBRE A ALTERAÇÃO DO INCISO XXVI DO ARTIGO 52 DA LEI Nº 13.729/2006”.
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DO PROJETO.

 

A presente propositura, em seus artigos, assim dispõe:

 

Art.1º - Altera inciso XXVI do art. 52 da Lei nº. 13.729 de 11.01.2006, e passa a vigorar com a seguinte
redação:

 

"Art. 52. São direitos dos militares estaduais:

XXVI - fica assegurado ao Militar Estadual da ativa, mediante apresentação de sua
identidade militar, acesso gratuito aos transportes rodoviários coletivos intermunicipais,
ficando estabelecida a cota máxima de 2 (dois) militares por veículo".

 

Art. 2º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

 

DA JUSTIFICATIVA

 

Em sua justificativa, o Nobre Parlamentar destaca: “A presente proposição tem por objetivo a
modificação do inciso XXVI do artigo 52 da Lei nº 13.729/2006, que dispõe acerca do Estatuto dos
Militares Estaduais do Ceará.

 

A modificação visa suprimir o termo “quando fardado” do supracitado dispositivo, pois entendemos que
o benefício oferecido aos militares pode ser concedido, independentemente de estar ou não fardado.

 

Ademais, o fato dos militares estarem fardados nos ônibus coletivos intermunicipais, contribui para
vulnerabilidade e exposição dos mesmos.

 

Por outro lado, o agente à paisana poderá atuar secretamente no combate aos crimes de furtos e roubos
dos veículos rodoviários coletivos intermunicipais.

 

Tal situação deve ser regulamentada, pois a atuação dos militares à paisana é de suma importância. Vale
destacar que na noite de 09 de abril de 2019, um policial à paisana conseguiu evitar que assalto fosse
concluído no interior de ônibus em Fortaleza. Tal fato fora noticiado pelo G1 Ceará “Dois morrem em
tentativa de assalta a ônibus em Fortaleza”, noticia que destacou ainda o fato do Policial Militar ter
atuado à paisana.

8 de 31



 

Nesse sentido, consideramos que para identificação do militar dentro dos veículos, é necessário apenas a
apresentação de documento oficial que informe a função que desenvolve.

 

Portanto, ante ao evidente interesse público da matéria e, principalmente, em razão da importância deste
projeto, solicito gentilmente o apoio dos meus nobres pares para a aprovação da presente propositura.

  

 

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

 

 

 A proposição em baila destaca-se por seu relevante interesse público e passaremos agora a analisá-la sob
seus aspectos constitucionais, legais e doutrinários.

 

Preliminarmente, importa destacar que a , em seu bojo, assim prescreve no que éLex Fundamentalis
pertinente a organização político-administrativa da República Federativa do Brasil:

 

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos
autônomos, nos termos desta Constituição.

 

Os entes federados têm sua autonomia caracterizada pela capacidade de elaborar suas Constituições, que
no nível municipal e distrital recebem o nome de leis orgânicas.

 

Encontra-se ainda na Constituição Federal a previsão de descentralização, meramente administrativas,
muito mais restritas que as autonomias políticas que caracterizam a federação, e que podem ocorrer em
todas as esferas.

 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, ”:“in verbis

 

Art. 25.  organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis queOs Estados
adotarem, observados os princípios desta Constituição.
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§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas
por esta Constituição. (grifos inexistentes no original)

 

Enfatiza-se que a Carta Magna Estadual, seguindo o princípio da simetria constitucional e do paralelismo
das formas, estatui em seu artigo 14, incisos I e IV,   :ex vi legis

 

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

 

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

(...)

 

  IV – respeito à legalidade, à impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à
eficiência e à probidade administrativa; (grifos inexistentes no original)

 

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram os
seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos,
sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

 

Na Constituição Pátria são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos Estados os
poderes . É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que não lhesremanescentes
sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os Municípios (artigo 23), assim
como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência exclusiva referida no artigo 25,
parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal. Desta forma, entende-se que os Estados podem exercer em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta Magna
Federal, observando-se certos princípios constitucionais.

 

Segundo José Afonso da Silva, a capacidade de  decorre das normas que distribuem asauto-administração
competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo decorrente de tais
competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e princípios elencados
na referida Carta Magna Federal.

 

 

DA INICIATIVA DAS LEIS
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Importante observar, a princípio, que a Constituição Federal, lei maior do país, assegura autonomia aos
Estados Federados que, nas palavras de José Afonso da Silva, se consubstancia na sua capacidade de
auto-organização, de auto-legislação, de auto-governo e auto-administração (arts. 18, 25 a 28). (Afonso
da Silva, José. , pág. 589)Curso de Direito Constitucional Positivo

 

Vale ressaltar que a competência acima citada é , ou seja, remanesce aosremanescente ou residual
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais incisos do
mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV,V e VI § 2º e suas alíneas).

 

  Como se sabe, a matéria em comento que “Dispõe sobre a Alteração do Inciso XXVI do Artigo 52 da
 ,Lei Nº 13.729/2006, é função pertencente à Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social

portanto, subordinada Poder ao Executivo.

 

Pela análise dos dispositivos transcritos, constata-se que a propositura versa sobre matéria cuja
, conforme demonstrado na Carta Magnainiciativa é privativa do chefe do Poder Executivo

Estadual, que atribui ao Governador do Estado a iniciativa privativa das leis que disponham sobre
, conforme o art. 60, incisos I, II e §§ 1º e 2º, alíneas   da Carta Magnao assunto em foco “b”, “c” e “e”,

Estadual, ao dispor :in verbis

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de lei:

 

I - aos Deputados Estaduais;

 

II – ao Governador do Estado;

(...)

 

§ 1º Não será admitido aumento da despesa, prevista:

 

I – nos projetos de iniciativa Exclusiva do Governador do Estado;

(...)

 

§ 2º. São de iniciativa do Governador do Estado as leis disponham sobre:

(...)
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b) servidores públicos da administração direta,autárquica e fundacional, seu
regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria  de civis
e militares, seu regime jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade,
direitos e deveres , reforma e transferência de policiais militares e de
bombeiros militares para a inatividade;

 

c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de
Estado, órgãos e entidades da administração pública direta e indireta,
concessão, permissão, autorização, delegação e outorga de serviços públicos;

(...)

 

e) matéria orçamentária. (grifos inexistentes no original)

 

Consoante o art. 60, em seus incisos I e II, e a líneas  do § 2º, da Constituição Estadual, não se“b” e “c””
admite interferência na competência das Secretarias de Estado e na administração pública, algo que, salvo
melhor juízo, se nos afigura exsurgir das obrigações objetos do projeto em tela no seu  Art. 1º, - “Altera
inciso XXVI do art. 52 da Lei nº. 13.729 de 11.01.2006, e passa a vigorar com a seguinte redação:

 

"Art. 52. São direitos dos militares estaduais:

XXVI - fica assegurado ao Militar Estadual da ativa, mediante apresentação de sua
identidade militar, acesso gratuito aos transportes rodoviários coletivos
intermunicipais, ficando estabelecida a cota máxima de 2 (dois) militares por
veículo".

 

A Constituição do Estado do Ceará, ainda oferece reforço a esses dispositivos quando determina em seu o
art. 88, incisos II e IV, que:

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

(...)

 

II – exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado e dos Comandantes da
Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros, a direção superior da
administração estadual;

(...)
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IV – sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem como expedir decretos e 
regulamentos para sua fiel execução;

(grifos inexistentes no original)

 

Isto, aliás, foi reconhecido pelo Nobre Parlamentar, quando preferiu a sede da Indicação, valendo
ressaltar que a separação dos poderes é um dos princípios fundamentais adotados pelo nosso
Ordenamento Constitucional, no artigo 2º, da Carta Magna Federal:

 

Art. 2º. São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo,
o Executivo e o Judiciário.

 

Assim, em consonância com as considerações acima evidenciadas e com o teor dos artigos supra, a
matéria a que se refere o Projeto de Indicação  não encontra qualquer vedação impostasub examine
pelas Constituições Federal e Estadual, vez que proposta via Projeto de Indicação.

 

 

DO PROJETO DE INDICAÇÃO

 

Com efeito, percebemos que o Nobre Deputado, ciente da imposição constitucional quanto ao devido
 conduta esta adequada eprocedimento legal, encaminhou o projeto em estudo na forma de indicação,

desprovida de qualquer vício de iniciativa.

 

No que concerne a projeto de indicação, assim dispõe o art. 58, §§ 1º e 2º da Carta Estadual, acrescidos
pela Emenda Constitucional nº 18, de 13 de novembro de 1994 – D.O. de 22.12.1994, “ex vi”:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

 

§ 1º.  Não cabendo no Processo Legislativo proposição de interesse público, o
Deputado poderá sugerir ao Poder Executivo a adoção do competente
Projeto de Lei, na forma de Indicação.

 

§ 2º. Uma vez recebida a Indicação, aprovada em Plenário, o Governador do
Estado, no prazo de 90 (noventa) dias, dará ciência à Assembleia Legislativa
de sua conveniência ou não.
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Da mesma forma dispõem os artigos 196, inciso II, alínea “f”, e 215 do Regimento Interno da Assembléia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96), respectivamente, “ :in verbis”

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

 

II – projeto:

(...)

 

f) de indicação;

(...)

 

Art. 215. Indicação é a propositura em que o Deputado sugere medidas de
interesse público, que não caibam em projeto de lei, de resolução, de decreto
legislativo, bem como em requerimento.

 

Destarte, podemos concluir que o Ilustre Parlamentar, na proposição de sua autoria, apenas sugere ao
Poder Executivo, na forma de Indicação, medida de interesse público que não caberia em projeto
de lei, de resolução, de decreto legislativo, bem como em requerimento.

 

Logo, ao sugerir – por intermédio de projeto de indicação – e não ao determinar, não invadiu a
seara do Poder Executivo, não ferindo, portanto, a independência e harmonia entre os três poderes,
evidenciando-se desta forma, perfeita sintonia com o que preceitua o princípio da tripartição dos

.poderes consagrado por nossas Constituições Federal e Estadual

 

O projeto de Indicação em tela, como podemos observar, encontra-se em harmonia com os ditames
constitucionais e com o Regimento Interno desta Casa, não apresentando nenhum impedimento para sua
regular tramitação.

 

 

CONCLUSÃO
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Desse modo, à guisa das considerações acima expendidas, emitimos o presente PARECER
FAVORÁVEL à regular e regimental tramitação do presente Projeto de Indicação, pois o mesmo se
ajusta à exegese dos artigos 60, inciso I e 58, §§ 1º e 2º, da Carta Estadual, acrescidos pela Emenda
Constitucional nº 18/94, de 13 de novembro de 1994 – D.O. de 22.12.1994, como também dos artigos
196, inciso II, alínea “f”, 206, inciso VI e art. 215 do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do
Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96).

 

É o nosso parecer, salvo melhor juízo.

 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ.

SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

ANALISTA LEGISLATIVO

JACQUELINE QUEZADO GONÇALVES

ASSESSOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO
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  Data da criação:  17/05/2019 09:32:10  Data da assinatura:  17/05/2019 09:33:03

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
17/05/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
 

 

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Bruno Pedrosa

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:

19 de 31



Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   ALTERAÇÃO DO INCISO XXVI DO ARTIGO 52 DA LEI Nº 13.729/2006

  Autor:  99574 - DEPUTADO BRUNO PEDROSA

  Usuário assinador:  99574 - DEPUTADO BRUNO PEDROSA

  Data da criação:  01/07/2019 09:46:50  Data da assinatura:  01/07/2019 09:46:56

GABINETE DO DEPUTADO BRUNO PEDROSA

PARECER
01/07/2019

O PROJETO DE INDICAÇÃO Nº. 000120/2019, DE AUTORIA DO EXCELENTÍSSIMO
SENHOR DEPUTADO ANDRÉ FERNANDES, DISPÕE SOBRE A ALTERAÇÃO DO INCISO
XXVI DO ARTIGO 52 DA LEI Nº 13.729/2006 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

O referido Projeto de Indicação está em perfeita consonância com os ditames expressos na Constituição
Federal, na Constituição do estado do Ceará e no regimento Interno desta Casa Legislativa.

A proposição em análise respeita também o princípio da Tripartição dos Poderes consagrados na
Constituição Federal, uma vez que o autor do Projeto sugere ao Poder Executivo medida de interesse
público, que não caberia em Projeto de Lei, qual seja: criar o projeto mais efetivo, com a finalidade de
atuar em situações especiais, que estão dispostos no art. 1º, § 1º, da proposição, de forma direta ou em
apoio a ações do interesse da segurança pública, imprescindíveis à preservação da ordem pública, da
incolumidade das pessoas e do patrimônio, suprindo a carência de pessoal técnico especializado.

Quanto aos aspectos constitucionais, este Projeto de Indicação encontra-se acordo com o disposto nos
artigos 60, inciso I e 58, §§ 1º e 2º, da Constituição Estadual, acrescidos pela Emenda Constitucional nº,
18/94, de 13 de novembro de 1994 – D.O de 22.12.1994, como também, a proposição está em
consonância com os artigos 196, inciso II, alínea “f”, 206, inciso VI, e 215 do Regimento Interno da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

O Projeto de Indicação nº 000120/2019, de autoria do Deputado André Fernandes, não apresenta nenhum
impedimento para sua regular tramitação. Em face ao exposto, somos de  aPARECER FAVORÁVEL
regular tramitação da presente proposição, em virtude da sua relevância pública e da inexistência de
quaisquer óbices de natureza constitucional, legal e regimental.

DEPUTADO BRUNO PEDROSA

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  02/07/2019 21:07:16  Data da assinatura:  02/07/2019 21:07:32

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
02/07/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-004-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas

Permanentes

DATA

EMISSÃO:
20/06/2018

Conclusão da Comissão
DATA

REVISÃO:
 

                                                               

17ª REUNIÃO  ORDINÁRIA      Data 02/07/2019

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   MEMORANDO DESIGNAÇÃO DE RELATOR CDS

  Autor:  99430 - COMISSÃO DE DEFESA SOCIAL

  Usuário assinador:  99489 - DEPUTADO DELEGADO CAVALCANTE.

  Data da criação:  03/07/2019 08:43:02  Data da assinatura:  03/07/2019 08:50:25

COMISSÃO DE DEFESA SOCIAL

MEMORANDO
03/07/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
 

 

 

COMISSÃO DE  DEFESA SOCIAL.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Queiroz Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO DELEGADO CAVALCANTE.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE DEFESA SOCIAL
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER AO PROJETO DE INDICAÇÃO Nº. 120/2019

  Autor:  99856 - DEPUTADO QUEIROZ FILHO

  Usuário assinador:  99856 - DEPUTADO QUEIROZ FILHO

  Data da criação:  13/09/2019 10:15:12  Data da assinatura:  13/09/2019 10:15:17

GABINETE DO DEPUTADO QUEIROZ FILHO

PARECER
13/09/2019

PARECER AO PROJETO DE INDICAÇÃO Nº. 120/2019

Autor: Deputado André Fernandes

Relator: Deputado Queiroz Filho

 

DISPÕE SOBRE A ALTERAÇÃO DO INCISO XXVI
DO ARTIGO 52 DA LEI Nº 13.729/2006.

 

I - RELATÓRIO

O Deputado André Fernandes submeteu a apreciação desta Casa Legislativa, o Projeto de Indicação nº.
170/2019, que dispõe sobre A ALTERAÇÃO DO INCISO XXVI DO ARTIGO 52 DA LEI Nº
13.729/2006.

Em regular tramitação, a presente propositura tramitou na CCJR, fls. 22, onde recebeu parecer favorável.

Em 02 de junho de 2019, fora distribuído para esse signatário, para fins de apresentação de parecer de
mérito, na Comissão de Defesa Social.

É o relatório.

 

II - VOTO DO RELATOR

O Projeto de Indicação ora analisado dispõe sobre a alteração do inciso XXVI do Artigo 52 da Lei n°
13.729/2006.

Conforme explica o nobre Deputado André Fernandes em sua justificativa:

A modificação visa suprimir o termo “quando fardado” do supracitado
dispositivo, pois entendemos que o benefício oferecido aos militares pode
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ser concedido, independentemente de estar ou não fardado. Ademais, o fato
dos militares estarem fardados nos ônibus coletivos intermunicipais,
contribui para vulnerabilidade e exposição dos mesmos. Por outro lado, o
agente à paisana poderá atuar secretamente no combate aos crimes de furtos
e roubos dos veículos rodoviários coletivos intermunicipais.

 

Face o exposto, o Projeto de Indicação nº. 170/2019 que dispõe sobre a alteração do inciso XXVI do
Artigo 52 da Lei n° 13.729/2006, e na forma do Art. 102, II, do Regimento Interno desta Casa
Legislativa, opino  ao , de autoria doFAVORAVELMENTE Projeto de Indicação nº. 120/2019
Deputado André Fernandes.

É o nosso Parecer, s.m.j.

DEPUTADO QUEIROZ FILHO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CDS

  Autor:  99430 - COMISSÃO DE DEFESA SOCIAL

  Usuário assinador:  99489 - DEPUTADO DELEGADO CAVALCANTE.

  Data da criação:  25/09/2019 09:17:23  Data da assinatura:  26/09/2019 13:00:07

COMISSÃO DE DEFESA SOCIAL

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
26/09/2019
  

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-004-00

Formulário de Qualidade
Comissões Técnicas

Permanentes

DATA
EMISSÃO: 11/06/2018

Conclusão da Comissão DATA
REVISÃO:

 

         

                                                              

11ª REUNIÃO  ORDINÁRIA      DATA 25/09/2019

COMISSÃO DE DEFESA SOCIAL

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DA COMISSÃO
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DEPUTADO DELEGADO CAVALCANTE.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE DEFESA SOCIAL
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CTASP. DEP AUGUSTA BRITO

  Autor:  99439 - COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

  Usuário assinador:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Data da criação:  27/09/2019 15:18:39  Data da assinatura:  30/09/2019 08:45:01

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
30/09/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-01

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
07/06/2019

 

 

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

A Sua Excelência a Senhora

Deputada Augusta Brito

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhora Deputada,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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